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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
 

P R O M O T O R I A  D E  J U S T I Ç A  E L E I T O R A L  D A  0 7 ª  Z O N A  

 

DRAP nº 0600371-66.2024.6.10.0007

  

 

A FEDERAÇÃO BRASIL DA ESPERANÇA submeteu seu Demonstrativo de Regularidade de Atos 

Partidários (DRAP) à apreciação da Justiça Eleitoral, a fim de que seja declarado habilitado a participar das 

eleições de 2024, pedido instruído com informações e documentos.

Em análise preliminar, o Cartório Eleitoral informou a não observância da quantidade de vagas destinadas a 

cada gênero, ao que notificado o Requerente a adequar o quantitativo de candidaturas ao quanto exigido pela 

legislação de regência.

Conforme certificado nos autos (ID 122739346), embora devidamente intimada, a federação não procedeu à 

regularização da cota de gênero.

A Resolução TSE nº 23.609/2019, em seu art. 17, § 2º
[1]

, ao repetir regra contida no art. 10, § 3º da Lei nº 

9.504/97, impôs aos partidos políticos e federações que, do total de vagas que lhes são destinadas ao 

registro, obrigatoriamente destinassem o mínimo de 30% e o máximo de 70% a cada gênero, regra que deve 

ser observada, inclusive, na hipótese de substituição de candidatos ou de vagas remanescentes (§ 4º
[2]

 do 

mesmo artigo 17), sob pena de indeferimento do DRAP (§ 6º
[3]

 do art. 17).

Registre-se que, no caso de Federações, os percentuais acima mencionados devem ser observados tanto pela 

Federação globalmente considerada, como por cada um dos partidos que a compõem, conforme art. 17, § 4º-

A
[4]

 da Resolução TSE nº 23.609/2019.

Ocorre que, como relatado, o Partido Requerente não atendeu a tais determinações, conforme relatório 

elaborado pelo Cartório Eleitoral, e tampouco procedeu as correções necessárias, embora instado a fazê-lo, 

ao que estabelecida a irregularidade, sendo impositivo, pois, o indeferimento do DRAP, conforme 

entendimento do TSE:

ELEIÇÕES 2016. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. REGISTRO. 
DEMONSTRATIVO DE REGULARIDADE DE ATOS PARTIDÁRIOS (DRAP). COLIGAÇÃO. 
PLEITO PROPORCIONAL. VEREADOR. COTA DE GÊNERO. ART. 10, § 3º, DA LEI Nº 
9.504/97. NÃO PREENCHIMENTO. ALEGADAS VIOLAÇÕES: ART. 368 DO CÓDIGO 
ELEITORAL, ART. 13, §§ 1º E 3º DA LEI DAS ELEIÇÕES E ART. 26 DA RESOLUÇÃO-TSE Nº 
23.455/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 72/TSE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 275 DESTE DIPLOMA NORMATIVO. INOCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO ACERCA DOS 
PONTOS RELEVANTES PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. COTA DE GÊNERO. 
INOBSERVÂNCIA DO PERCENTUAL MÍNIMO. REQUERIMENTO DE REGISTRO DE 
CANDIDATURA APRESENTADO SEM ATENDIMENTO DAS FORMALIDADES LEGAIS. ERRO 
IMPUTADO A FUNCIONÁRIO DE CARTÓRIO ELEITORAL. INEXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS 
COMPROBATÓRIOS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SEDE 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 24 DO TSE. AGRAVO DESPROVIDO 1. […]. 3. O 
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preenchimento do percentual referente à cota de gênero previsto no art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97 
consiste em um dos requisitos que deve ser preenchido para que o DRAP do partido ou da 
coligação seja deferido. 4. No caso, o acórdão regional indeferiu o DRAP da Coligação Zé Doca Somos 
Nós sob o fundamento de que o requerimento de substituição da vaga remanescente teria sido 
apresentado somente como anexo dos embargos de declaração opostos nestes autos, não tendo sido 
protocolado em separado e no modo estabelecido pelo art. 68 da Resolução-TSE nº 23.455/2015, 
acarretando decurso do prazo legal sem que houvesse sido formalizada a substituição de candidatura e, 
consequentemente, sem que tivesse sido preenchido o percentual mínimo referente à cota de gênero. 5. O 
TRE/MA afastou a alegação de responsabilização de servidora da justiça eleitoral pela ausência de 
formalização do requerimento de registro de candidatura, consignando que o documento coligido aos 
autos não se prestou a comprovar recusa em receber o mencionado requerimento. 6. O recurso especial 
que, para modificar a conclusão da decisão recorrida, demanda incursão no acervo fático-probatório dos 
autos, não pode ser admitido, nos termos da Súmula nº 24 do TSE. 7. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (TSE. Recurso Especial Eleitoral nº 32449, Acórdão, Rel. Min. Edson Fachin, Publicação: 
DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 07/02/2020, Página 47)

 

Ante o exposto, o Ministério Público Eleitoral se manifesta pelo INDEFERIMENTO do Demonstrativo de 

Regularidade de Atos Partidários sob análise, requerendo que o resultado do julgamento seja certificado nos 

autos dos processos individuais de pedido de registro dos candidatos a ele vinculados (RRCs).

Codó-MA, data e assinatura registradas eletronicamente.

 

Weskley Pereira de Morais

Promotor de Justiça Eleitoral da 007º ZE

 
 

[1]   Art. 17. § 2º Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido político ou federação 
preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada gênero.
[2]   Art. 17. § 4º O cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de candidaturas 
efetivamente requeridas pelo partido político ou federação, com a devida autorização da candidata ou do candidato, e deverá 
ser observado nos casos de vagas remanescentes ou de substituição.
[3]   Art. 17. § 6º A extrapolação do número de candidatos ou a inobservância dos limites máximo e mínimo de candidaturas 
por gênero é causa suficiente para o indeferimento do pedido de registro do partido político ou da federação (DRAP), se esta 
(este), devidamente intimada(o), não atender às diligências referidas no art. 36 desta Resolução.
[4]   Art. 17. § 4º-A No caso de federação, o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º deste artigo aplica-se à lista de candidaturas 
globalmente considerada e às indicações feitas por partido para compor a lista.
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